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	 Este trabalho nasceu a partir de uma série de inquietações acerca das relações entre cidade 
e sujeito, adotando como foco principal o espaço ocupado pelo corpo feminino nestas relações. 
	 Ao longo do caminhar do projeto, muito em razão das dinâmicas que envolveram o estu-
do do tema, os gestos projetuais e resultados obtidos tornaram-se muito simpáticos a outras 
camadas da população, extrapolando o recorte de gênero para as demais minorias. A seguin-
te consideração deverá ser apresentada com maior riqueza de detalhes ao longo deste caderno.
	 A partir de uma investigação a respeito do processo de produção da cidade contemporânea dentro da 
lógica capitalista patriarcal e do padrão de relações de poder incorporado por ele, e dando enfoque ao 
direito da apropriação feminina - e de outras minorias - desses espaços, foi desenvolvido um pensamento 
crítico cujo resultado propõe um novo olhar para determinadas áreas do centro histórico de São Paulo, 
visando, de forma geral, possibilitar o direito de ocupação desses espaços a grupos hoje oprimidos.  
	 O projeto propõe a produção de um ambiente urbano mais inclusivo, levando em conta as 
particularidades do corpo feminino frente ao espaço público, e a atuação da arquitetu-
ra e do urbanismo não somente na produção desses espaços, mas também na incorporação nes-
tes das relações humanas desencadeadoras e frutos desse processo. Cruzou, assim, esferas pro-
jetuais e afetivas na revisão de um espaço público sob a lógica da equidade de gênero. 	
	 Desta forma, ‘Corpos femininos e o espaço público’ propõe um novo olhar frente ao deslocamento 
seguro do corpo da mulher nesse ambiente, e faz isso através da proposição de novas formas deste 
espaço atuar sobre as relações humanas que o permeiam. 
	 Por isso se propõe a repensar o planejamento e a qualificação dos espaços livres, propondo 
novos usos e formas de apropriação que dialoguem com a rede de infraestrutura pública e viária e 
contemplem a diversidade da vida urbana e o uso coletivo dos espaços da cidade. 

Palavras-chave: Espaço Público; Segurança Feminina; Direito à Cidade; Planejamento Urbano; Desenho Ur-
bano; Mobilidade; Patrimônio; Cultura.RESUMO
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INQUIETAÇÕES

A cidade capitalista 

	 A análise da cidade, principalmente no que diz respeito a sua 
configuração atual de contemporaneidade e vigência do capitalismo, 
é objeto de extrema relevância ao andamento deste projeto, uma vez 
que entender os tipos de relações vivenciadas pelas mulheres nessa 
cidade pressupõe entender a forma como esse organismo se desenvolveu.
	 Na cidade contemporânea capitalista, o Estado gere o espaço junto 
à iniciativa privada, e neste processo, se mantém ao lado dos deten-
tores do poder econômico que, em sua grande maioria, representam e 
atendem a um padrão de classe, gênero e raça. E, uma vez responsá-
veis pelas tomadas de decisões no âmbito do urbano, a perpetuação de 
seus próprios interesses, junto aos interesses do Estado, acabam por 
reforçar as desigualdades sociais, raciais e de gênero nas cidades. 
	 Henri Lefebvre (2000) constrói a conceituação de ur-
bano a partir da existência, em seu espaço, de conflitos so-
ciais,  que moldam e estruturam a cidade. E, adotando esse pon-
to de vista, a cidade torna-se meio e produto dessas relações, 
ao mesmo tempo que é também produto de uma construção histó-
rica e política fortemente relacionada aos padrões sociais.
	 Analogamente, deve-se levar em conta que o ambiente urbano se dá, 
também, pela sua apropriação pelos indivíduos da cidade. A população, 
indissociável dos padrões sociais que protagoniza, quando inserida 
em um território sob a vigência do capital, produz excedentes e de-
mais frutos de uma série de necessidades que se extrai da vivência 
em comunidade - como os registros e memórias mas, principalmente, 
a construção de suas relações interpessoais. E é nesse processo que 
a forma urbana concretiza, em sua forma física, camadas abstratas 
da espacialidade das relações de poder, de trabalho e de capital.
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	 Identificar e entender, portanto, o meio urbano e suas lógicas 
de produção e reprodução  é fundamental ao entendimento de como 
cada indivíduo que o habita vivencia esse espaço, principalmente 
pela forma como este molda diversas relações de poder e as tem in-
serida em sua organização.

Os espaços altamente desiguais que apresentam as regiões 
metropolitanas brasileiras refletem as enormes desigual-
dades sociais. O separatismo social adquire visibilidade 
nos espaços intra urbanos através da segregação espacial. 

(VILLAÇA, 1998)
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O papel social da mulher e a perspectiva de gênero 
no planejamento urbano

	 Uma vez relacionadas cidade e sociedade, é preciso compreender  
a relação social do gênero feminino com o espaço urbano, destacando, 
principalmente no que diz respeito à construção, ao longo da história, 
dos papéis femininos em uma sociedade. Tal como o urbano, as mulheres 
também são frutos de construções sociais reprodutoras de vivências 
desiguais e internalizantes das diferenças hierárquicas patriarcais. 
	 Imersa em questões sociais e culturais, a construção do fe-
minino é imposta como um padrão a ser reproduzido com natura-
lidade, sendo indissociável da construção das demais variáveis 
da organização em sociedade, como a organização dos espaços pú-
blicos, privados, das tomadas de decisões, dos padrões de mobi-
lidade e segurança, e de uma série de outras camadas construí-
das nessa lógica desigual. Este padrão é histórico, o que está 
muito relacionado a força com que se enraizou durante todos es-
ses anos e a dificuldade que é, para a sociedade, rompê-los. 	
	 Tratando de história, desde muito cedo em diversas sociedades, 
o gênero feminino foi posto como o gênero fraco, seguido de um dis-
curso muito alinhado a sua inferioridade em relação aos homens. No 
trabalho, este processo designou o lar e os cuidados com ele como 
tarefas femininas, obrigatórias e não remuneradas. Com a conquista 
ao direito pelo mercado de trabalho, a mão de obra feminina, que já 
era atrelada ao cuidado doméstico, passou a ocupar outros espaços 
de trabalho com funções variadas e salários usualmente inferiores 
aos dos homens. Todo esse processo, além de contribuir para a ex-
ploração e falta de reconhecimento da mão de obra feminina, refor-
çou a responsabilidade da mulher pelo cuidado do espaço privado. 

Essa divisão, que se pretendia uma organiza-
ção racional de nossas vidas, conduziu a um mun-
do irracional, injusto e desequilibrado, centra-
do no cotidiano masculino’ (BOFILL, 2005, p. 27).

	 Atualmente, para além de toda a responsabilidade com o núcleo 
familiar, as mulheres ainda precisam se colocar frente a uma ba-
talha por um mercado de trabalho justo, que as remunere igualmente 
aos homens e que respeite as particularidades de sua dupla jornada 
de trabalho - o produtivo e o reprodutivo. 
	 Levando essa discussão ao espaço público, talvez o maior impac-
to seja o caráter particular do deslocamento feminino que, muito em 
função dessa dupla jornada, não é linear e, em muitas vezes, nem 
mesmo individual. Para além disso, não é sequer seguro, visto que 
uma parte considerável da violência para com esses corpos acontece 
na rua. 
	 Para além da construção histórica como ser inferior, a con-
temporaneidade tomou rumos cujas decisões foram tomadas majorita-
riamente por homens em prol de seus próprios interesses, fatores 
cotidianamente impactantes na vida dos demais grupos. Projetar uma 
cidade compatível às mulheres envolve, portanto, projetar meios 
que respondam às suas necessidades em sua mais completa diversida-
de, rompendo a barreira criada entre gênero e cidade.

	 Aproximando a discussão de gênero ao planejamento urbano, 
deve-se levar em consideração as experiências distintas entre 
homens e mulheres em relação aos espaços nos quais coexistem. 
Isso não significa que planejar esse ambiente com foco no em-
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Os espaços que as mulheres efetivamente utilizam estão 
bem delimitados no mapa de quase todos os cidadãos, com 
especificidades de lugar e tempo. (VELÁZQUEZ, 2001, p. 0 1) 

A mobilidade feminina

	 Uma das formas de expressão da desigualdade de gênero no espaço 
urbano são os padrões de mobilidade. Como afirmou Mariana Kohler 
Harkot (2018), há uma diferenciação de gênero quando o assunto são 
padrões de deslocamento. Enquanto os homens possuem, na maioria das 
vezes, deslocamentos mais lineares, tendo trabalho e lazer como os 
destinos principais; as mulheres, justamente em razão de sua histó-
rica responsabilidade com os cuidados do lar, apresentam padrões de 
mobilidade poligonais, fazendo surgir, para além do lazer e trabalho, 
os deslocamentos em razão dos demais membros do núcleo familiar. 
	 A estudiosa ainda discorre a respeito da pesquisa Origem-
-Destino de São Paulo1, realizada pelo Metrô, para ilustrar es-
sas diferenças em mais uma escala, apresentando as mulheres como 
as principais, em número, no deslocamento de ônibus e a pé.

1	 Disponível em http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/

Em se tratando da mobilidade das mulheres, os mo-
dos ativos podem desenvolver um papel fundamental nas 
suas viagens cotidianas, aumentando seu raio de des-
locamento, as possibilidades de destino, economia de 
recursos, a prática de exercícios entre outros - es-
pecialmente em um contexto no qual a pobreza femi-
nina é mais a regra do que a exceção, e no qual as 
mulheres dispõem de menos recursos financeiros, in-
cluindo aí padrões do caso brasileiro tais quais de-
sigualdades salariais históricas e grande ocorrên-
cia de famílias monoparentais chefiadas por mulheres.

(HARKOT, 2018, p.51).

poderamento feminino resultará em romper o direito aos corpos 
masculinos de apropriar esse espaço. Muito pelo contrário, le-
var em conta essas diferenças significa construir espaços mais 
igualitários e, portanto, com melhores condições de apropria-
ção para todos, resultando na melhora das condições de vida 
das demais minorias, também excluídas pelo planejamento urbano. 
	

	 Nesse cenário de exploração do papel do gênero no planejamento, 
em 1996, na Bélgica, foi elaborada a Carta Europeia das Mulheres na 
Cidade a fim de debater os efeitos da aplicação do conceito de igual-
dade nos espaços públicos, e o efeito disso na melhoria das condi-
ções de vida da sociedade como um todo. Assumiu, portanto, algumas 
diretrizes que deixaram claro que o planejamento sensível dos espa-
ços da cidade deve ser benéfico a toda a comunidade, debruçando-se 
por questões atreladas ao equilíbrio social, variedade, complexi-
dade e segurança, buscando oferecer o direito de cidadania a todos.
	 Ainda assim, por mais que essas discussões estejam aconte-
cendo, segundo Isabel Velázquez, as cidades ainda estão repletas 
de barreiras invisíveis que controlam a apropriação das pessoas 
à esses espaços. O controle social é tão forte quanto os contro-
les físicos e simbólicos, sobre  os quais este projeto pretende 
se debruçar. Pretende-se, portanto, discorrer sobre as camadas 
constituintes do urbano a partir das quais essas barreiras podem 
se instalar e limitar a apropriação das mulheres desses espaços. 
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	 Além disso, mesmo em famílias não corresponden-
tes a tais restrições financeiras, Hanson (2010) argumen-
ta que nas famílias de casais heterossexuais com posse de um 
único carro, seu uso é mais frequentemente feito pelo homem.
	 Nesse sentido, Harkot defende o transporte em uma abordagem 
sociológica, articulando a discussão sobre a manifestação das de-
sigualdades de gênero no urbano e os fatores que delimitam a opção 
pela utilização de determinados modais e a influência da forma como 
a cidade está estruturada, bem como das questões de raça, classe, 
localização no território, idade e subjetividade, na construção 
das experiências de cada indivíduo. 	 No entanto, no Brasil, o número de mulheres no ciclismo ain-

da é baixo e os eixos cicloviários nem sempre são apresenta-
dos como as áreas de maior segurança no deslocamento. É nesse 
sentido que este projeto pretende se debruçar sobre a quali-
dade das estruturas que envolvem o modal, bem como a ativa-
ção de seu entorno e o protagonismo para o seu desenho.
	 Tratar da mobilidade feminina significa, portanto, abordar 
não somente a eficácia do transporte público, de suas estações, 
abrigos de espera e entorno imediato, mas também a proximida-
de de serviços, o projeto de ruas e bairros na escala do pedes-
tre, a qualidade e acessibilidade dessas vias, o aumento da sen-
sação de segurança e a qualidade do deslocamento cicloviário.

	 Por fim, apresenta a bicicleta como um veículo de imenso po-
tencial dentro de uma visão de cidade que leve em consideração 
a escala humana e esteja disposta a adotar soluções que rom-
pam com a ligação entre dominação de gênero e estrutura urbana.

Se a lógica da cidade e, portanto, a lógica do siste-
ma de mobilidade são pensadas em função daqueles que 
desempenham o chamado trabalho produtivo; se (...) o 
trabalho produtivo é valorizado e tido como princi-
pal pilar da sociedade enquanto o trabalho reprodutivo 
não é remunerado e não tem sua importância reconheci-
da; se, por fim, o trabalho reprodutivo recai majori-
tariamente sob a responsabilidade das mulheres; logo, 
o sistema de mobilidade não é planejado para aten-
der as necessidades daqueles que não estão inseridos 
(total ou parcialmente) na lógica do trabalho produ-
tivo - grupo formado majoritariamente por mulheres.

(HARKOT, 2018, p. 45)

A simplicidade da estrutura metálica da bicicleta; a 
exposição dos corpos quando pedalando, apenas senta-
dos no selim; a baixa velocidade média que atinge nos 
percursos da cidade e que possibilita contato fácil 
com o entorno, com as pessoas nas calçadas, com as 
fachadas do comércio… A bicicleta é capaz de esta-
belecer uma lógica diferente daquela do funcionamen-
to das cidades modernas e rodoviaristas, por imprimir 
um ritmo e velocidade mais democráticos, justamente 
porque são alcançáveis sem a necessidade de motor.

(HARKOT, 2018, p. 51)
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O corpo no espaço público

	 A qualidade, segurança e boa conexão entre ruas, praças, par-
ques e demais categorias de espaços públicos, contribuem para a 
geração de cidades mais igualitárias e dotadas de vida urbana pú-
blica. Isso porque faz com que as pessoas se identifiquem como 
parte constituinte desses espaços e optem por apropriar-se deles. 
Espaços públicos ativos, portanto, configuram-se como espaços que 
favorecem a autonomia e a socialização, podendo contribuir como 
estratégia para o aumento da sensação de segurança nessas áreas. 
	 Além da importância desses lugares configurarem-se como espa-
ços confortáveis e seguros para os corpos usuários, é importante 
que eles ofereçam uma infraestrutura de uso e ocupação condizente 
com a grande diversidade e particularidade de indivíduos que pos-
sam vir a ocupá-los. A presença de banheiros públicos seguros e de 
qualidade, bem como a preocupação com a acessibilidade, a quali-
dade das calçadas, dos cruzamentos e dos mobiliários, e a oferta 
de atividades e usos, devem levar em consideração a gama diversa 
de interesses e limitações dos mais diversos corpos da cidade. 
	 Nesse sentido, a cidade deve proporcionar em seus espaços vi-
vências diversificadas, ao exemplo das intervenções culturais, que 
além de possibilitar encontro, sociabilidade e ativação social dos 
espaços, podem trabalhar de modo a fortalecer a memória da cidade, 
aumentando os vínculos com os seus usuários. O livre acesso à cultura 
através da utilização de áreas públicas pode funcionar, também, de 
modo a democratizar uma série de vivências a grupos sociais que usual-
mente não frequentam equipamentos culturais de caráter mais privado. 
	 Jane Jacobs (1960), ao abordar as dinâmicas das cidades reais, 
recuperou a escala humana como importante base de suas discussões, 

discorrendo a respeito da escala da rua e de sua exposição às di-
nâmicas da cidade. Dito isso e entendendo a relação entre rua e os 
espaços livres da cidade como o conjunto de espaços públicos, e 
retomando os pensamentos de Jacobs acerca da vida urbana, é impor-
tante enfatizar a qualidade dos espaços e o seu efeito no aumento 
da percepção de segurança e do bom controle social dos espaços.

Sensação de segurança, cotidiano e edificação 

	 Como aponta Renata Coradin (2010), há uma ligação entre desenho 
urbano e a violência de gênero, fato que acaba limitando os movimen-
tos de determinados corpos, aumentando o sentimento de insegurança 
e gerando um uso restrito da cidade. É claro que a insegurança não 
é um fator inexistente aos homens, no entanto, para as mulheres 
essa barreira vai muito além: ao deixarem o espaço doméstico, elas 
precisam lidar diariamente com a sexualização de seus corpos, com o 
sentimento de não pertencimento, e com os assédios - moral e físico.  
	 O livre acesso às dinâmicas da cidade está muito ligado ao 
conceito de segurança, isso porque espaços seguros atraem o uso 
de pessoas. E essa ocupação, aliada a outro fator importante que 
é a visibilidade, faz com que cada indivíduo que habita um es-
paço seja capaz de ver e de ser visto, fator que atua de modo 
a estabelecer um maior controle social e visual dos espaços. 
	 O conceito da visibilidade, dentro do desenho urbano, carrega 
consigo algumas faces importantes: uma delas que diz respeito a in-
terface com as construções e com os elementos dos quais se constituem 
o espaço público, e que está muito relacionada a materialidade e ao 
uso dos espaços públicos e privados; e outra que se comunica com a 
ocupação e a boa iluminação, que, quando pensada na escala do indi-
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víduo usuário do espaço, contribui para segurança na apropriação de 
determinados locais em momentos do dia onde há ausência de luz solar. 
	 Tratando de vida cotidiana, o conjunto de equipamentos, serviços 
e comércios que fazem interface com o conjunto urbano constituem 
importantes ferramentas de apropriação da cidade e de vivência das 
áreas públicas. Essas instalações complementam a estrutura urbana 
e constroem a relação de dualidade entre interior e exterior, que é 
de extrema importância para a segurança dos corpos nesses espaços. 
	 A disponibilidade e diversidade de usos, atrelada a uma rede de 
mobilidade e infraestrutura pública qualificadas, constroem o pensa-
mento de uma cidade na escala do pedestre e dão autonomia àqueles que 
dependem do deslocamento ativo e público. Os passeios feitos a pé aca-
bam por gerar encontros e sociabilidade, fator que leva vida à cidade.
	 Uma camada importante de tais questões acontece quando esses 
mesmos usos se estendem à vida noturna, suprindo uma necessidade 
das cidades de se acenderem durante a noite, através de espaços de 
encontro e de fluxos, promovendo ambientes cujos ‘olhos da cidade’ 
(Jane Jacobs) permanecem abertos mesmo quando parte da cidade dorme. 
	 Algo semelhante ocorre quando o planejamento de uso das edifi-
cações prevê também o uso residencial. Neste caso, por mais que haja 
o esvaziamento temporário dos centros urbanos no período noturno, 
uma parcela das edificações seguem promovendo uma certa ativação dos 
espaços da cidade voltados às dinâmicas ligadas à vida doméstica. 
	 Uma maneira de incentivar a ativação desses espaços no período no-
turno, portanto, relaciona-se à disposição de determinados usos: bares 
e restaurantes cujos horários de funcionamento se estendem até a noite; 
eventos culturais como teatros e shows; áreas destinadas à habitação; 
faculdades e universidades; e disponibilidade de espaços de ativação 
informal da cidade rodeados de infraestrutura pública de qualidade.

 Uma rua da cidade equipada para lidar com estranhos, e 
para fazer com que a presença de estranhos constitua a 
nossa segurança (...) devem ter três qualidades prin-
cipais: Primeiro, ter uma clara demarcação entre espaço 
público e espaço privado. Espaços públicos e privados 
não podem infiltrar-se um no outro como fazem normal-
mente em ambientes suburbanos ou em projetos. Em segun-
do lugar, deve haver olhos para a rua, olhos pertencen-
tes àqueles que poderíamos chamar de os proprietários 
naturais da rua. Os edifícios de uma rua preparada para 
lidar com estranhos e para garantir segurança de ambos, 
residentes e estranhos, devem ser orientados para a 
rua. Eles não podem virar suas costas e laterais inex-
pressivas sobre elas e deixá-la cega. E terceiro, as 
calçadas devem ter continuamente muitos usuários, tanto 
para aumentar o número dos olhos efetivos sobre a rua, 
como para induzir que um número suficiente de pessoas 
nos edifícios ao longo da rua olhem para as calçadas.

 (JACOBS, 2000, p. 35 e 36).

PARTE I: O PROBLEMA PARTE I: O PROBLEMA

2 4 25



GÊNERO NO PLANEJAMENTO URBANO DE SÃO PAULO

	 Direcionando a análise do urbano à cidade de São Paulo, é im-
portante  destacar a pluralidade e as desigualdades que conformam  
esse  território. 
	 A capital paulista é um espaço extremamente diverso, o que 
não significa que as soluções urbanísticas adotadas respondam às 
necessidades e interesses da totalidade dessa diversidade: a de-
sigualdade neste território possui cores, classes e gêneros muito 
bem definidos .  
	 Tratando da aplicação do recorte de gênero no planejamento 
urbano da cidade, apesar de ainda insuficientemente disseminado, 
é importante retratar os avanços concretizados por determinadas 
políticas públicas nos últimos anos. Nesse sentido, em 2013 foi 
criada a Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres² e algu-
mas medidas em prol do feminino foram concretizadas. A secretaria, 
ao longo de sua gestão, elaborou um plano interseccional e seus 
esforços giraram em torno de diminuir as desigualdades de gênero, 
raça e classe na cidade, através da promoção de vivência plena e 
segura para as mulheres e demais parcelas oprimidas da sociedade. 
	 Dentre seus objetivos, promover o direito à cidade para as mu-
lheres por meio da prevenção da violência de gênero e da ocupação 
dos espaços públicos foi sempre uma pauta importante, e seu alcance 
foi buscado por meio de ações que envolveram melhorias na ilumi-
nação pública, conscientização da população, denúncias de lugares 
sem iluminação adequada e combate ao assédio sexual no transporte 
público. 
	 Apesar dos avanços e da relevância do tema ao qual o plano se 
debruçou, este ainda deixou de fora da discussão de gênero ques-
tões relacionadas ao  planejamento urbano, habitacional, ambiental 
e dos equipamentos urbanos em geral. Desta forma, o caminho a ser 
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percorrido de modo a melhorar a cidade no que diz respeito à segu-
rança e apropriação feminina - e, consequentemente, de demais su-
jeitos dessa imensa diversidade social da capital paulista - ainda 
é longo.

² Criada por meio da Lei n° 15.764/2013 como um dos primeiros atos da gestão do Prefei-
to Fernando Haddad, atendendo as reivindicações dos movimentos sociais e feministas.
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SÃO PAULO, SÉ E O TRIÂNGULO HISTÓRICO

	 O início da investigação territorial se deu através do levan-
tamento de dados a respeito das questões de gênero em São Paulo. 
Visto que o projeto sempre buscou se debruçar às questões relacio-
nadas à violência com os corpos femininos nos espaços da cidade, a 
leitura territorial teve início através de cartografias produzidas 
pelo Lab Cidade³, intituladas Topografia e Densidade da Violência. 
	 Ambas relacionam dado lido e território de formas distintas. 
Enquanto o mapa de Topografia levantou números absolutos, o mapa 
de Densidade, ao cruzar com a população residente por distrito, 
mostrou um resultado um pouco diferente. Em ambos os casos, a Sé 
se mostrou um território de relevância.  
	 Os mapas lidos mostraram que a violência de gênero está, em 
maior ou menor grau, presente em todos os distritos da cidade, su-
gerindo que muitos dos gestos projetuais poderiam e deveriam ser 
pensados para as cidades como um todo. Ainda assim, o processo de 
leitura dos dados sugeriu a relevância da seleção da Sé como um 
território experimental de desenvolvimento projetual, muito em ra-
zão de sua alta incidência de casos de violência e enorme poten-
cial de apropriação dos ambientes públicos. 	Foi desta forma que o 
projeto se desenvolveu dentro deste território como em uma área 
projetual modelo, cujas intervenções e diretrizes poderiam ser 
disparadas para diferentes áreas da cidade sob as quais atuam a 
mesma problemática. 
	 Por mais que a seleção do distrito da Sé para uma aproximação 
projetual mais detalhada, tenha levado em conta a complexidade das 
problemáticas que envolvem a região, é importante pontuar que as 
ações projetuais tomadas não pretendem resolver todas as questões 
e problemas de uma área tão plural, mas sim pensar em alternati-
vas para o desenho e planejamento urbano que sejam mais sensíveis 

às condições de determinadas camadas da população que não par-
ticipam ativamente da apropriação e decisão de seus espaços.  
Identificar e entender, portanto, o meio urbano e suas lógicas de pro-
dução e reprodução é fundamental ao entendimento de como cada indivíduo 
que o habita vivencia esse espaço, principalmente pela forma como este 
molda diversas relações de poder e as tem inserida em sua organização.
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mapas de densidade e topografia da violência de gênero. Labcidade.

³ Laboratório Espaço Público e Direito à Cidade da Faculdade de Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU-USP)
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	 Dada a relevância do distrito nos dados lidos, adotou-se a 
estratégia de aproximação de modo a possibilitar uma análise 
mais detalhada para além da questão das denúncias de violência. 
	 Para isso, através da manipulação de dados do Geosampa4 no 
aplicativo de georreferenciamento QGis, foram produzidos alguns 
mapas cujos dados se relacionam à problemática levantada na fase de 
construção do tema. Dentre os principais, os mapas de Vida Noturna 
e Disponibilidade de Equipamentos na Área, foram essenciais à com-
preensão do modo como o conjunto de infraestrutura pública dialoga 
com a disponibilidade de equipamentos e de áreas verdes, e de como 
se dá o deslocamento e oferta de iluminação pública entre estes.
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4 Base oficial de dados do Município de São Paulo
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	 A leitura cartográfica do material produzido foi complementada com 
uma aproximação através de imagens do Google Street View, em razão da 
impossibilidade da visita presencial de campo em razão da pandemia do 
COVID-19, com o objetivo de observar o território em uma escala mais de-
talhada, em uma busca por traçar o recorte territorial final do projeto.
	 O cruzamento dos materiais produzidos e a familiarização com o 
território, resultaram na observação do potencial - quanto às pro-
blemáticas e particularidades do recorte temático - da região do 
Triângulo Histórico de São Paulo, região estabelecida entre três 
grandes marcos históricos da cidade Largo São Francisco, Largo São 
Bento e Pateo do Collegio. Dentre os principais fatores que levaram 
a esse potencial está o caráter restrito à entrada de automóveis 
em seu interior; a presença de ciclovias em todo o seu perímetro; 
o potencial de ligação da região com as áreas adjacentes; a grande 
disponibilidade de transporte e áreas públicas; as mudanças nos 
padrões de ocupação nos últimos anos; e a grande oferta cultural. ma
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A questão histórica

	 A cidade de São Paulo, no que diz respeito a sua cronologia 
histórica oficial, foi fundada em 25 de janeiro de 1554 através 
de uma missa realizada no atual Pateo do Collegio, dando origem, 
nesse momento, ao povoado que se formou ao seu redor. Escolhido 
estrategicamente em razão da disposição territorial em meio aos 
rios Tamanduateí e Anhangabaú, o território constitui-se no mar-
co zero da metrópole paulistana e apresenta, ainda hoje, parte de 
sua colina histórica preservada. Conhecida por Triângulo Histó-
rico, a colina consiste na área inicial da cidade de São Paulo.
	 Em seus três primeiros séculos de história, a cidade se manteve 
como pouco significante à América Portuguesa em razão da distância 
com o litoral, o isolamento comercial e o solo inadequado ao cul-
tivo. No entanto, ao final do século XIX, com a chegada da ferrovia 
Santos-Jundiaí, em razão da posição estratégica da cidade entre as 
rotas de escoamento do café e o porto, esta passou a ser alvo de uma 
crescente modernização em sua estrutura urbana e econômica. Concomi-
tantemente, o antigo território ao redor do triângulo histórico foi 
loteado de modo a responder às novas demandas do capital cafeeiro.
	 Na segunda metade do século XX, São Paulo era uma metrópole 
industrial com grande atração de fluxos de migrações territoriais. 
Em decorrência do considerável aumento populacional, houve a ne-
cessidade de integrar diversos modais de transporte, de suprir a 
necessidade de serviços e comércios, e de organizar o intenso fluxo 
de pedestres na região do centro antigo, dando início ao processo 
que levou à caracterização da área da forma como a conhecemos hoje.
	 Com o decorrer do processo de urbanização mais recente da cida-
de de São Paulo, houve a transferência dessa centralidade inicial 
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para a região da Avenida Paulista em razão do vetor sudoes-
te da urbanização que se deu entre os anos de 1960 e 1970. 
	 Esse processo foi responsável pela migração das camadas de 
renda média e alta para tais regiões da cidade, dando início 
ao processo de alteração do caráter inicial do centro antigo. 
	 Desta forma, este centro passou por significativas al-
terações em sua forma urbana, fato que influenciou uma série 
de mudanças em seus padrões sociais e econômicos, implicando 
em novas dinâmicas de uso de seus espaços públicos e privados.
 

A  mudança  dos  interesses políticos e econômicos e 
o deslocamento de grande parte da classe alta e das 
atividades nobres para novos bairros durante a segunda 
metade do século XX implicaram a imagem de deterioração 
e degradação do centro. Apesar de deixar de ser pro-
tagonista, a área central sempre esteve em pautas de 
discussões de políticas  governamentais,  ocorrendo,  
em  maior  ou  menor  grau,  investimentos  em infra-
estrutura urbana.

(RUPF; QUEIROGA; 2015, p.141)
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	 Janaina Bloch defende que esse processo não significou um re-
trocesso em termos de emprego do centro, e nem mesmo o seu esvazia-
mento como comumente afirmado, mas sim uma reorganização das ati-
vidades sem que houvesse perda de densidade econômica, apesar do 
considerável esvaziamento dos edifícios residenciais e comerciais. 
	 Segundo Lilian Rupf e Eugenio Queiroga, apendar da mudan-
ça de padrão de consumo e a popularização de seus espaços, o 
caráter polar do Centro Histórico de São Paulo permanece 
até hoje, o que está relacionado à sua ampla rede de trans-
porte público viários e metroviários, grande número de comér-
cio e seviços, e importante porcentagem de empregos gerados. 
	 Na prática, o processo levou a substituição dos moradores e 
frequentadores de renda elevada por aqueles de renda mais bai-
xa, alterando o perfil econômico da área e diminuindo o interes-
se do capital financeiro de atuar na manutenção de seus espaços.
	 Quanto à herança arquitetônica, a região possui um vasto sistema 
de espaços livres, ainda que muitos deles tenham sido descaracte-
rizados ao tornarem-se áreas subutilizadas, com caráter apenas de 
passagem e frequentemente abandonadas pela administração pública. 
	 Também, um importante conjunto de patrimônios históricos e 
culturais, tais como a Catedral da Sé, o Pateo do Collegio, o Largo 
São Bento, o Largo São Francisco, e mesmo construções mais atuais  
como o Centro Cultural Banco do Brasil, o farol Santander e o edi-
fício da Bolsa de Valores.
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	 Visto as vastas transformações neste território, há uma di-
versidade de programas que visam sua revalorização econômi-
ca. No Plano Diretor Estratégico de 2014, por exemplo, algumas 
possibilidades de revitalização deste centro foram levantadas. 
	 Tratando do Centro Velho como um todo - e não apenas a parte 
que diz respeito ao triângulo histórico - os objetivos propostos 
para a área envolveram atender a demanda por equipamentos e ser-
viços públicos sociais; atender a população em situação de vul-
nerabilidade social; promover ações indutoras do desenvolvimento 
econômico local pelo estímulo ao comércio e serviços; qualifi-
car espaços livres públicos; solucionar os problemas de sanea-
mento ambiental; e melhorar a acessibilidade e mobilidade local.
	 Portanto, grande parte do que se pensou para essa região duran-
te a elaboração do plano dialoga com as problemáticas levantadas 
pelas questões de gênero - apesar de não estarem atreladas direta-
mente a essa discussão - e devem aparecer, em parte, nas decisões 
projetuais deste projeto. 
	 No entanto, acredita-se que há escalas do planejamen-
to urbano pensado na segurança feminina que não foram abor-
dadas pelas diretrizes propostas por tais, mas que são de im-
portante observação para a revalorização desse centro.
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A questão da moradia

	 É importante reforçar que o centro da cidade de São Pau-
lo, apesar de dotado de uma complexa rede de infraestrutura e 
serviços que deveria estar sendo aproveitada por uma população 
residente, está repleto de construções vazias e subutilizadas.
	 De modo geral, não está nos objetivos desse projeto debruçar 
profundamente por tais questões de modo a se propor a solucioná-
-las, mas sim iluminar uma questão importante ao entendimento da 
área de projeto e à busca pelos resultados da intervenção. Por-
tanto, a análise a seguir busca ser breve e objetiva, devendo o 
projeto incluir tal discussão nas proposições de suas diretrizes.
	 Segundo Bloch, a área central é um território de disputa. A 
autora constrói esse argumento através da comparação de duas for-
ças que atuam, nos últimos anos, neste território. De um lado 
coloca as entidades civis que, apoiadas por financiadoras e pro-
fissionais de diferentes áreas, buscam estabelecer pautas de dis-
cussões sobre a região central de modo a diagnosticar e propor 
soluções ao tráfego, acessibilidade, segurança, camelôs e po-
pulação de rua. Do outro lado, aponta os movimentos de moradia 
do centro, atuantes em prol da condução de lutas urbanas pelo 
direito à moradia, sob as mais diversas orientações políticas.

As classes sociais menos favorecidas ocupam as ruínas 
desses edifícios abandonados numa operação de recon-
quista do espaço urbano no qual são constantemente ex-
cluídas, num processo de reivindicação da cidade. No 
entanto, a propriedade permanece protegida pelo Esta-
do, e seus ocupantes são despejados através de ações de 
reintegração de posse.            (HELENE, 2009, p.10)
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imóveis vazios ou subutilizados na subprefeitura da Sé. Labcidade.

	 Bloch identifica, ainda, através de entrevistas com membros 
dos movimentos de moradia, os maiores problemas identificados 
na área central relacionados à questão da habitação. Vale des-
tacar a absurda quantidade de moradores de rua; o contraste en-
tre o grande número de prédios desocupados e a crescente de-
manda por moradia das classes populares; a violência para com 
a população em vulnerabilidade que vive na área; entre outros.
	 Identificado o problema, é necessário reafirmar a potencia-
lidade deste centro de suprir uma demanda por habitação, prin-
cipalmente por tratar de uma área extremamente privilegia-
da em termos de infraestrutura e localização geográfica. Deve 
se tratar, portanto, de uma área que responda para além do va-
lor de lucro estabelecido pelo mercado, devendo apresentar valor 
de uso, o que inclui moradia, trabalho e suporte a estes dois.
	 Outra questão levantada e notada durante o processo de leitura 
da área foi a enorme presença de população na rua. A presença de 
pessoas morando nas ruas está transformando a paisagem do centro de 
São Paulo, e demais cantos da cidade, muito em razão da má convi-
vência com o restante da população e das respostas hostis que a ar-
quitetura e o urbanismo vem, cada vez mais, dando a esse problema.
	 O motivo da inserção dessa camada neste projeto não é fa-
zer uma análise profunda sobre a questão, e nem mesmo tentar 
resolver o problema dessa população na região central da cida-
de, mas sim atrelar as estruturas projetadas de forma simpáti-
ca a essas populações, bem como propor diretrizes que lhes pro-
porcionem vidas mais justas e aumento da segurança nos espaços. 
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	 Segundo o Censo da População em Situação de Rua da Cida-
de de São Paulo, realizado pela FIPE5 em 2015, a cidade conta 
com 15.905 pessoas vivendo na rua, sendo que 52,7% destes es-
tão na subprefeitura da Sé. Apesar da maioria masculina (82%, 
segundo a FIPE), é inevitável olhar para a questão de gêne-
ro nesta área sem pensar nas mulheres em situação de rua, o 
que atrai um olhar sensível a todo o conjunto dessa população. 
	 Para isso, buscou-se compreender de que forma a arquitetura e 
o planejamento urbano podem ajudar nesse problema, melhorando a 
experiência que essas pessoas têm da cidade e fazendo com que pos-
sam coabitar-lá com os demais grupos de uma forma menos invisível.

	 Buscou-se entender, mesmo que de maneira superficial, a hete-
rogeneidade desses povos. Ainda segundo a FIPE, ao tratar da popu-
lação em situação de rua, é preciso falar em dois grupos distintos: 
os ‘moradores de rua’ e os ‘acolhidos’. A grande diferença estaria 
no fato de que, apesar de ambos experienciarem a rua, o primeiro 
grupo utiliza ela também para pernoitar, enquanto o segundo utiliza 
de albergues. De acordo com os dados do Censo, desses 15.905, ape-

A questão do espaço público é central quando se trata 
do morador de rua. No caso dele ambos os âmbitos pú-
blico e privado da vida confundem-se na medida em que 
o espaço público é também privado (e/ou vice-versa). 
A base de um conflito começa aí: o espaço público é o 
meio de sobrevivência para o morador de rua que dele, 
portanto, depende. No entanto, paradoxalmente, mais do 
que qualquer outro cidadão a ele é negado esse direito. 
(QUINTÃO, 2012 P.18)
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5 Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

nas 8.570 são identificados como acolhidos. Identificou-se, por-
tanto, a necessidade de pensar em diretrizes urbanísticas capazes 
de lidar com essa heterogeneidade, buscando solucionar não apenas 
a questão da disponibilidade e qualidade de albergues, mas também 
a proposição de equipamentos urbanos não hostis a essas pessoas. 
	 É de se perguntar: por que mais da metade da população não faz 
uso de albergues ou outra forma de acolhimento? (Quintão, 2012). Uma 
das análises passíveis de serem feitas relaciona-se pela escassez 
destes equipamentos, mas este não é o único motivo apontado. 	
	 Ainda segundo Quintão, alguns dos motivos apontados para o não 
uso deles relaciona-se a rigidez das regras, a localização inadequa-
da (fora dos pontos de maior concentração da população), a restri-
ção no horário de atendimento, o problema na forma de tratamento, a 
falta de segurança e privacidade, e o tempo limitado de permanência. 
	 Para além das questões dos albergues, é importante não par-
tir do errôneo pressuposto de que todas as pessoas em situa-
ção de rua um dia deixarão a rua. Portanto, além da melhora 
na questão da moradia, temporária ou não, é necessário pen-
sar em um planejamento urbano não hostil, que permita a vivên-
cia dessas pessoas no espaço da cidade, além de disponibili-
zá-las livre acesso à higiene e demais necessidades humanas.

O esquema de controle e opressão pode ser observado 
pelo número de regras e horários impostos aos moradores 
de rua. Muitos albergues permitem que os moradores de 
rua somente quem em determinados horários no período 
noturno. Durante o dia, seja no inverno ou com tempo 
chuvoso, o morador de rua deve encontrar ocupação e 
proteção por conta própria fora do albergue. 
(HOVNANIAN, 2013 p. 68)
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LEITURA, APROXIMAÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO DA ÁREA

	 Uma vez determinado o recorte territorial, a primeira aproxima-
ção com a área buscou simular parte da experiência de uma visita de 
campo à área, porém virtual, visto às limitações em razão da pan-
demia. Através do Street View, foi feita a aproximação com a área 
buscando ler o maior número possível de camadas levantadas durante 
a fase de construção do tema (detalhadamente explicadas na parte I: 
o problema, neste caderno). A numeração da planta final foi parte da 
estratégia adotada para registrar as áreas que se destacaram durante 
o campo, em uma estratégia de lidar com um território tão extenso.
	 Visto que um dos problemas identificados durante a fase de apro-
ximação teórica com a área de estudo está relacionada ao caráter 
de baixa ativação desse território à noite; e dada a importância 
da vida noturna quando a questão trabalhada é segurança de gênero; 
identificou-se a necessidade de que a leitura da área fosse capaz 
de observar esse território em todos os períodos do dia. 
	 Vista a dificuldade durante a visita virtual em reconhecer essa 
face noturna, foi produzido um mapa de localização de estabele-
cimentos e equipamentos cujo horário de funcionamento - de acordo 
com informações disponibilizadas por estes em meio digital - se 
estendem para além das 19 horas. 
	 A importância desses equipamentos está relacionada não apenas 
a sua ocupação, mas também a dinâmica de ocupação das ruas em seu 
entorno em razão do deslocamento das pessoas que ocupam esses lo-
cais. 
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	 Em complemento à necessidade de leitura de camadas mais sen-
síveis desse território, o documentário Sob Constante Ameaça6, ao 
retratar a vulnerabilidade dos corpos femininos na cidade de São 
Paulo, teve algumas de suas cenas gravadas na área do projeto. Por 
isso foi feita uma seleção de imagens, uma tentativa de localização 
territorial desses pontos e um levantamento das falas registradas 
pelo documentário pelas mulheres ocupantes desse espaço. 
	 O registro oral confirmou a problemática levantada quanto à 
vulnerabilidade e violência para com os corpos femininos - e da 
população LGBTQIA+ - nessa região.
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	 A observação dos dados levantados permitiu indicar que al-
gumas áreas desse centro são mais ativas que outras em relação 
à vida urbana e sociabilidade, fato que pode resultar em áre-
as mais ou menos seguras em relação ao deslocamento pela região. 
O cruzamento dos mapas de campo virtual com o de uso notur-
no permitiu a seleção de pontos importantes para a requalifi-
cação do recorte territorial sob a visão de gênero. O levan-
tamento levou em consideração algumas categorias de pontos:

1. Pontos geradores de movimento de atração de pessoas (Pontos de 
atração): edifícios históricos; praças e equipamentos públicos; e 
alguns edifícios comerciais.
2. Pontos de Transporte Público: Estações de metrô e terminais de 
ônibus que, além de atraírem o fluxo de outras regiões da cidade, 
podem constituir-se em ambientes vulneráveis. 
3. Pontos de potencial ocupação noturna (Pontos Noturnos): locais 
que permanecem abertos após o horário comercial, como comércios, 
faculdades, universidades, equipamentos culturais e estações de 
transporte públicos.
4. Pontos de Tensão: locais julgados vulneráveis, principalmente 
no período noturno, por razões de inativação de fachada, insufi-
ciência de iluminação, presença de pontes ou escadarias, entre ou-
tros.

A ligação desses pontos através de tramas permitiu encontrar pos-
síveis áreas através das quais se dariam os principais fluxos 
entre os pontos, sendo possível identificar, também, as vezes 
nas quais os fluxos se sobrepõem aos pontos de tensão. O pro-
duto final sugeriu áreas relevantes para a inserção do projeto.  

PARTE II: O LUGAR
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	 Relacionando as camadas lidas, foram levantadas as princi-
pais problemáticas no cruzamento entre área e recorte temático.

	 Pontos de atração e tensão: baixa percepção de segurança no 
ambiente noturno, em relação ao ocupar e ao deslocar, muito em 
razão da ausência de ativação qualificada e da baixa iluminação 
pública. Por isso, pontos de tensão e atração acabam, muitas ve-
zes, se correspondendo. 
	 Áreas livres públicas: áreas com enorme potencial de ocupação 
cultural, porém com uso pouco qualificado em algumas horas do dia. 
Ausência, ou insuficiência de mobiliários públicos, e de espaços 
qualificados para atrair permanência e convívio social. 
	 Ruas: poucas soluções que contribuem para o sistema de drena-
gem urbana. Ausência de mobiliário público de estar e socializa-
ção. Baixa iluminação. Quanto ao eixo cicloviário, apesar de muito 
bem estruturado, poderia ser melhor iluminado. 
	 Edificações: edifícios de uso diurno e com baixa incidência 
de fachada ativa. Alta incidência de edificações ociosas e degra-
dadas, quando poderiam suprir a demanda de habitação. Patrimônios 
históricos e edifícios tombados poderiam contribuir mais para a 
iluminação dos espaços. Demanda por habitação em razão da pro-
ximidade com infraestrutura urbana. Faltam usos relacionados ao 
habitar (creches, escolas, hospitais, e outros).

PARTE II: O LUGAR

	 O cruzamento dos principais pontos e tramas e o levantamen-
to das problemáticas de cada uma dessas áreas resultou na sele-
ção de 4 principais nós para o projeto se debruçar em sua escala 
mais aproximada: O Largo São Francisco, a Praça do Patriarca, o 
Largo do Café e o Largo São Bento. A ligação dos pontos nodais 
resulta, ainda, em um percurso linear pelo interior da área.
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VISÃO DE CIDADE E REFERÊNCIAS

PARTE II: O LUGAR

LARGO DO CAFÉ
Centro Histórico, São Paulo
Ocupação dos espaços públicos da cidade

Banheiro Público Higashi Sanchome / Nao Tamura
Shibuya City, Japão, 2020
Projeto de banheiro público

LightPathAKL / 
Monk Mackenzie Architects + Landlab
Auckland, Nova Zelância, 2015
Projeto de eixo cicloviárioO Largo, localizado no inte-

rior da área de projeto, re-
presenta um uso que, em sua 
conformação atual, já dialoga 
muito com a visão de cidade 
incorporada pela problemática 
do tema: ativação dos espaços 
da cidade em diversos períodos 
do dia através do uso noturno.

Um bom projeto de sanitários 
públicos pode ser capaz de 
corresponder às necessidades 
dos mais variados corpos usu-
ários de uma área. O projeto 
de Nao Tamura propõe uma forma 
que respeita a privacidade dos 
usuários da estrutura propos-
ta.

A ideia de um eixo cicloviá-
rio cujo desenho possibilite  
protagonismo e segurança vem 
de uma necessidade de torná-lo 
mais acessível à determinados 
corpos. O projeto da LightPa-
thAKL surge como um desenho ca-
paz de atrair o uso e dar auto-
nomia e força ao deslocamento.
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Instalação Sava / 
Openact Architecture + Sara Palomar Studio
Zagrebe, Croácia, 2019
Centro comunitário

Temporary Gallery in Shichengzy 
Village / Fuyingbin Studio
China, 2019
Instalação cultural temporária

La Concordia: Anfiteatro / 
Colab-19 + Taller Architects + SCA
Bogotá, Colômbia, 2020
Instalação cultural temporária

A seleção de uma vasta diversidade de projetos cujo principal material construtivo consti-
tui-se em estruturas de andaime metálico, partiu de uma necessidade de explorar estruturas 
não permanentes e de simples montagem, em uma busca por pensar formatos projetuais de baixo 
custo, alta versatilidade, simplicidade plástica e alta fruição pública. 
Muito do que a Instalação Sava, o Anfiteatro La Concordia e a galeria em Shichengzy Village 
têm em comum é a capacidade de trazer vivências culturais às áreas públicas, atrelando essas 
mesmas estruturas a espaços de lazer convidativos e acolhedores, aumentando a apropriação 
cultural dos espaços da cidade e fortalecendo a cena da arte e da cultura.
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	 O partido de projeto responde à busca pela 
apropriação segura dos espaços pelas mulhe-
res - e, consequentemente, por outras minorias. 
	 O processo de investigação dos possí-
veis gestos projetuais que poderiam atuar a fa-
vor dessa busca acabaram por delimitar duas es-
calas de atuação: planejamento e desenho urbano. 
	 Quanto ao primeiro, foi delimitado como recor-
te territorial de aplicação toda a região do tri-
ângulo histórico. Apesar de atuar em uma escala 
mais geral e com menor profundidade de propostas, 
julgou-se necessário que algumas questões de esca-
las mais amplas fossem tocadas de modo a alterar 
algumas dinâmicas que tornam a área potencialmen-
te vulnerável, como por exemplo a briga por mora-
dia e a lógica de uso e ocupação de alguns espaços.
	 Quanto à escala de desenho urbano, partiu-se do 
pressuposto de que os equipamentos públicos metropo-
litanos não são, na grande maioria das vezes, pensados 
para as particularidades e necessidades do gênero fe-
minino. Dessa forma, foram pensadas estruturas capa-
zes de tocar nas questões relacionadas à mobilidade, 
segurança, cultura e infraestrutura de modo a pen-
sar em espaços convidativos à apropriação feminina.
	 A união de ambas as escalas pretendeu investigar 
as formas como a arquitetura e o urbanismo podem tocar 
em questões de cunho social na busca por possíveis 
amenizações. O conjunto final pretende, portanto, 
não apenas melhorar as problemáticas que relacionam 
a área de projeto à questão de gênero, mas também 
atuar como um disparador para que soluções semelhan-
tes possam ser adotadas em demais áreas da cidade.
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ESCALA I: Planejamento Urbano

	 A escala do planejamento urbano, cuja área de intervenção é a 
região interna ao triângulo histórico, se dá através de diretrizes 
que consideram a classificação da região no zoneamento proposto 
pelo Plano Diretor da cidade em 2014, estabelecendo novas camadas.
	 Classificada como Zona Centralidade (ZC), com alguma presen-
ça de Zona Especial de Interesse Social 3 (ZEIS-3), as diretrizes 
atuais para a área, levantadas pela redação da Lei N° 16.402, de 
22 de Março de 2016, discorrem de tal forma: 

	 Reconhecendo as características e potencialidades da área, e 
partindo do pressuposto de um bom aproveitamento deste potencial, foi 
desenvolvido um mapa de zoneamento assumindo o contexto preexistente 
e demarcando novas camadas sobre as quais as estratégias devem discor-
rer: Patrimônios Arquitetônicos Tombados em Zona de Centralidade (PAT) 
e Edificações Ociosas ou Subutilizadas em Zona de Centralidade (EOS). 

Art. 6º  (...) são áreas em que se objetiva a manuten-
ção de usos não residenciais existentes, o fomento às 
atividades produtivas, a diversificação de usos ou o 
adensamento populacional moderado, a depender das di-
ferentes localidades que constituem estes territórios.
Art. 9º As Zonas Centralidade (ZC) são porções do ter-
ritório voltadas à promoção de atividades típicas de 
áreas centrais ou de subcentros regionais ou de bair-
ros, destinadas principalmente aos usos não residen-
ciais, com densidades construtiva e demográfica médias, 
à manutenção das atividades comerciais e de serviços 
existentes e à promoção da qualificação dos espaços 
públicos.
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ZC
PAT
ZEIS
EOS
PRAÇAS
ÁREAS VERDES
LINHAS ÔNIBUS
CICLOVIA
PONTO ÔNIBUS
ESTAÇÃO METRÔ
ILUMINAÇÃO 
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0 100proposta de zoneamento para a região do triângulo histórico
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  Quanto às estratégias de atuação e qualificação para a Zona de 
Centralidade do Triângulo Histórico de São Paulo: 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO:
I. estratégias de adensamento populacional de população de 
baixa renda e/ou população em situação de rua
II. qualificação dos espaços públicos de acordo com as de-
mandas das áreas; 
III. consultas populares a fim de estabelecer os programas 
das determinadas áreas; 
IV. incentivo a diversificação de usos dos espaços da Zona;

MOBILIDADE: 
I. propor estratégias de mobiliário de suporte ao desloca-
mento cicloviário e o público, levando em consideração as 
questões de segurança das minorias;
II. propor sistemas de compartilhamento de bicicletas nas 
áreas públicas da cidade; 
III. limitar a oferta de vagas para automóveis nos empreen-
dimentos próximos aos eixos de transporte; 

PATRIMÔNIO E CULTURA:
I. demarcar áreas especiais de preservação cultural; 
II. propor programas de extensão do uso cultural aos espaços 
públicos; 

PARTE III: O PROJETO

	 Em áreas de ZEIS, deverá ser elaborado um projeto de interven-
ção contendo os seguintes elementos, de acordo com as dimensões e 
localização da área: 

I. restauração e/ou adequação do edifício preexistente, po-
dendo envolver proposta para o parcelamento ou remembramen-
to de lotes; 
II. em caso de demolição de edificações anteriormente ocu-
pada, as novas moradias devem dar prioridade de ocupação à 
população moradora do antigo imóvel; 
III. previsão de áreas verdes, equipamentos sociais e usos 
que complementam o uso habitacional, a depender das carac-
terísticas de cada intervenção;
IV. análise sobre o entorno imediato, o raio de distância 
de equipamentos públicos e estações de transporte público; 
de modo a delimitar a maior carência de uso para então pro-
por equipamentos públicos dispostos nos pavimentos térreos 
dos edifícios. Dentre os usos sugeridos: creche 24 horas, 
bibliotecas públicas, centros culturais e oficinas profis-
sionalizantes. 
V. proposição de formas de participação da própria socieda-
de na decisão das características desses equipamentos 
VI. plano de ação social de pós-ocupação
VII. soluções para regularização fundiária, de forma a ga-
rantir a segurança de posse dos imóveis para os moradores;
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	 Quanto às novas camadas demarcada, referente aos Patrimônios 
Arquitetônicos Tombados em Zona de Centralidade, as estratégias 
devem discorrer por meio da contribuição de tais espaços à oferta 
cultural nos espaços da cidade, bem como na iluminação do patrimô-
nio de modo a reforçar a noção de memória coletiva e contribuir à 
iluminação pública disposta em seu entorno. 

	 Por fim, em áreas demarcadas como Edificações Ociosas ou Su-
butilizadas em Zona de Centralidade, o planejamento urbano deve 
atuar de forma a incentivar a ocupação dessas áreas como regiões 
de suporte à população em situação de rua. 
	 Para isso, propõe-se levar em consideração a problemática le-
vantada a respeito de tais estruturas na fase de contextualização 
teórica deste projeto (Parte I - O problema), devendo o poder pú-
blico mediar o projeto de áreas que respeitem a diversidade obser-
vada neste grupo. 

PARTE III: O PROJETO

O programa, como qualquer projeto arquitetônico, tem que 
incluir desde dormir, comer, banhar-se, vestir-se, e todos 
os demais ações cotidianas, como também detalhes da vivência 
cotidiana, como locais para armazenamento de bens pessoais, 
locais para estacionar carrinhos, e outras soluções para sua 
subsistência, que fazem parte do programa arquitetônico mais 
elementar, que deve ser enumerado pelo cliente e pelo arquiteto.

(QUINTÃO, 2012, p. 129)
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DORMITÓRIOS DE DIVERSAS CONFIGURAÇÕES
TEMPORÁRIOS E PERMANENTES
LOCAIS DE HIGIENE E ALIMENTAÇÃO

ARMAZENAMENTO DE ÍTENS PESSOAIS
ESTACIONAMENTO DE CARROÇAS

ABRIGO DE ANIMAIS

ASSISTÊNCIA SOCIAL
OFICINAS 
LAZER
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ESCALA II: Desenho Urbano

	 A escala do desenho urbano se dá em duas esferas: intervenções 
nos nós e desenho do percurso entre eles. Durante a etapa de sele-
ção dos quatro NÓS, observou-se particularidades, potencialidades 
e vulnerabilidades em cada um deles. O desenho urbano se propôs, 
então, a pensar estruturas que aproveitassem tais potenciais e 
neutralizassem as vulnerabilidades, preocupando-se sempre com o 
diálogo com o entorno e a história do lugar. 
	 Foram pensadas três estruturas com diferentes programas em três 
dos quatro nós: Largo São Francisco, Praça do Patriarca e Largo 
São Bento. Nestes, buscou-se idealizar espaços capazes de atrair a 
apropriação e participação feminina, além de configurarem-se como 
estruturas que faceiam o eixo cicloviário e dialogam com ele.
	 A delimitação de um percurso entre eles de modo a buscar a pro-
moção do deslocamento seguro entre os pontos fez surgir o quarto nó 
de intervenção: O Largo do Café. Neste, o partido projetual buscou 
aproveitar o caráter comercial e boêmio da área, atuando por meio 
de propostas mais simplistas, porém resultando na afirmação de um 
uso muito consolidado e importante à área. 
	 Em meio a implantação geral, o Largo acaba por configurar-se 
como uma vírgula na linearidade do caminhar, promovendo espaços de 
ativação e sociabilidade. 
	 O produto final de intervenção apoiou-se na idéia de versatili-
dade e simplicidade para pensar estruturas capazes de qualificar a 
apropriação dos espaços da cidade por determinadas camadas, de uma 
forma acesssível e de fácil reprodução nas demais regiões de mesmo 
caráter.Quanto à materialidade, optou-se pelo uso de estruturas de 
andaime mutidirecional pela leveza, de modo que não altere o cará-
ter patrimonial da região e não diminua a visibilidade no interior 
das áreas públicas.. 
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MATERIALIDADE
Baseado no conceito de versatili-
dade no pensamento de estruturas 
de fácil montagem e reprodução, 
a materialidade escolhida para 
as intervenções buscou uma leve-
za estrutural de modo a conver-
sar com o patrimônio histórico 
da área, respeitar o conceito de 
visibilidade no espaço público 
e permitir a reprodução em ou-
tras áreas da cidade. Por isso, 
para as estruturas foi adotado o 
andaime, de fácil montagem e estética simples, e com peças em diversas 
dimensões, o que permite a montagem de módulos de diferentes tamanhos 
com a possibilidade da alocação de estruturas de apoio em suas faces, 
como escadas e rampas de acesso. 

Chapa metálica pensada de modo a estabelecer áreas de livre apropria-
ção nos espaços de intervenção. Foi idealizada inicialmente para criar 
espaços de extensão do uso privado dos edifícios para as áreas públi-
cas, permitindo em sua superfície a disposição de mobiliários internos 
aos comércios, como por exemplo as mesas dos bares e restaurantes. 
Em outras áreas do projeto, foram pensadas de modo a conformar uma es-
trutura muito simples de palco, para a apropriação cultural de fácil 
e de livre acesso. A rampa de acesso foi pensada junto à placa para 
atender aos critérios de acessibilidade.

Mobiliários modulares internos idealizados de modo a viabilizar dife-
rentes encaixes e diversas formas de apropriação e conexão entre si. 
A elevação mostra a possibilidade de empilhar as estruturas de modo a 
poupar espaço em seu armazenamento

Pensando na questão de identidade visual do projeto, o mecanismo cor 
foi inserido em algumas estruturas, com a escolha da cor vermelha por 
sua vivacidade e pela influência nas cores vibrantes das obras da ar-
quiteta e artista plástica brasileira Odiléa Toscano.

ESQUEMA DE MONTAGEM ANDAIME MULTIDIRECIONAL

PERSPECTIVA MOBILIÁRIOPLANTA MOBILIÁRIO

ARTE E CULTURA 
ODILÉIA TOSCANO

DECK EM CHAPA 
METÁLICA PERFURADA

ELEVAÇÃO MOBILIÁRIO
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DECKS EM METAL PERFURADO
. inserção nas fachadas dos estabelecimentos co-
merciais para a disposição de mesas
. inserção em áreas de atividade cultutal como 
palco e/ou local de sociabilização
. sobreposição nas grades de saída de ar dos me-
trôs
. versatilidade e praticidade
. devolução do espaço das ruas para as pessoas
. identidade cromática

DESLOCAMENTO CICLOVIÁRIO
. elevação e sinalização da ciclovia
. estrutura de bicicletário e bebedouros
. totem interativo de suporte à ciclovia, denún-
cias e informações
. identidade cromática

TOTEM
. informativo e interativo
. coleta de informações à respeito do programa das 
intervenções
. informação sobre a área de intervenção
. denúncias de assédio
. identidade cromática

PISO
. drenagem urbana
. identidade cromática
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INSTALAÇÕES EM ANDAIME
. ativação das bordas e das fachadas 
. suporte ao eixo cicloviário e à cultura
. novos usos aos espaços públicos
. presença de pessoas e suporte em diferentes ho-
rários do dia e para diferentes usos
  .identidade visual cromática

. 
SANITÁRIOS E VESTIÁRIOS PÚBLICOS
. 4 tipologias (feminino, masculino, neutro e fa-
miliar)
  .identidade visual cromática
 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA
. 3 tipologias:
  postes para as grandes áreas livres
  iluminação suspensa durante o percurso
  iluminação de chão e edifício, para o patrimônio

MOBILIÁRIO PÚBLICO
 .modulares, permitindo diversas configurações de 
agrupamento
  .identidade visual cromática
  . 2 tipologias: urbano de concreto e interno de 
material metálico como um facilitador para o des-
locamento e armazenamento dos módulos
  . iluminação em led

CATÁLOGO DA INTERVENÇÃO
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NÓ I
largo são francisco
Pensado como um equipamento público de suporte ao eixo ci-
cloviário e acolhimento às mulheres usuárias da área, a in-
tervenção foi idealizada através de três ações norteadoras: 
ESTAR, OCUPAR e APRENDER.
Ainda assim, vista a subjetividade e diversidade dessas mu-
lheres, foi pensado um espaço com programa aberto a proposi-
ções das próprias usuárias. Isso refletiu na disposição dos 
espaços interiores cujos fechamentos e mobiliários permitem 
apropriações diversas dos espaços. 
Quanto ao controle de uso dos pavimentos, os térreos foram 
pensados como áreas de uso livre, para todos os usuários da 
cidade, através de feiras expositivas e sanitários públicos. 
Por isso, banheiros femininos e masculinhos foram dispostos 
no pavimento. 
Nos pavimentos superiores, a entrada fica 
restritas às mulheres e a população LGBTQIA+, 
o que resultou na escolha pela disposição 
de banheiros neutros com maior controle
de acesso e maior garantia de segurança.. 
Tratando da relação com o entorno, 
optou-se por manter o mobiliário 
público preexistente, assumindo sua 
importância para a área e adotando 
pequenas alteraões em sua forma para 
o diálogo com a nova estrutura. 

PERSPECTVA NÓ I
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ELEVAÇÃO AA ELEVAÇÃO BB

IMPLANTAÇÃO
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ELEVAÇÃO AA ELEVAÇÃO BB
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TÉRREO
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PAVIMENTOS 1 E 2
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NÓ II
PRAÇA DO PATRIARCA
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Visto o caráter amplo e pouco ocupado da praça, foi projetada 
uma estrutura de suprisse a vontade de proporcionar vivências 
culturais de amplo e livre acesso. 
A estrutura foi idealizada através de três pavimentos volta-
dos a um pátio comum pensado para a manifestação de eventos 
culturais, como shows e teatros. 
Na disposição dos espaços, foi pensado um conjunto de cabines 
de banheiros públicos no térreo, seguindo a mesma lógica de 
separação em três categorias: feminino, neutro e masculino. 
No restante dos pavimentos a apropriação é livre, e o mobi-
liário é pensado de modo que permita a sua livre disposição. 
A estrutura deve perpetuar vida urbana e cultural à área, in-
clusive no período noturno, às margens do eixo cicloviário. 

NÓ II
PRAÇA DO PATRIARCA

PERSPECTVA NÓ II
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IMPLANTAÇÃO
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ELEVAÇÃO BBELEVAÇÃO AA
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PAVIMENTOS 1 E 2
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NÓ III
LARGO DO CAFÉ



PERSPECTVA NÓ III

Diálogo entre o desenho de percurso e a estrutura de piso 
proposta para a área, com o objetivo final de conformar uma 
pausa no deslocamento e uma apropriação dos espaços públicos, 
mesmo que pelo uso privado das edificações preexistentes. 
O deck de chapa metálica foi pensado para ser incorporável 
pelos comerciantes locais, buscando promover esse diálo-
go entre público e privado, e afirmando um tipo de ocupação 
que já é observado atualmente. 
A área, junto à Praça do Patriarca, possui um caráter de 
estabelecimento de um eixo forte de vida noturna.

NÓ III
largo do café

detalhe do deck
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IMPLANTAÇÃO NÓ III E PERCURSO
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NÓ IV
largo são BENTO



PERSPECTVA NÓ IV

Assim como a estrutura idealizada para a primeira 
intervenção do sistema, essa foi pensada de modo a 
permitir, em seu programa, a liberdade de ocupação 
pelas usuárias da área. 
De modo geral, funciona como suporte ao eixo ciclovi-
ário em razão da proposição de sanitários, chuveiros 
e vestiários públicos. O controle ao acesso também é 
feito através dos níveis, estando conformado, 
no pavimento superior, o conjunto de banheiros 
neutros. Além disso, este pavimento também se 
configura como uma ampla área de estar e 
descanso, cujo controle de acesso 
permite a apropriação apenas por 
mulheres e a população LGBTQIA+.
Dentre as particularidades da área, 
algo que foi relevante ao traçado
 projetual foi o desnível conformado 
entre as duas extremidades do projeto, 
que se estruturou por meio de uma 
rampa acessível alocada na estrutura
de andaime multidirecional, responsável 
pelo deslocamento entre ambos os acessos. 

NÓ Iv
largo são bento
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ELEVAÇÃO AA

B

B
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ELEVAÇÃO BBELEVAÇÃO AA

3.
30

 2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60   2.60  

3.00   3.30

2.00     4.30      3,00

3.00   3.30

1 
 1
  
1 
  
3.
30

116 117



PLANTA 0M
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PLANTA 3,30M
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PLANTA 
RUA SÃO BENTO



considerações finais

Espera-se, com o desenvolvimento deste projeto, que o cruza-
mento entre Planejamento e Desenho Urbano - quando pensados de 
forma sensível e considerando as camadas sociais de cada um de-
les -  seja capaz de produzir ambientes urbanos mais inclusivos 
e atrativos para a grande diversidade de grupos que compõem a 
cidade.

O estabelecimento das diferentes escalas de projeto e o cruza-
mento entre elas vieram, portanto, da busca pela conquista do 
direito ao centro da cidade de São Paulo pelas mulheres usuá-
rias e dependentes dessa região. 

E foi por isso que, ao longo do caminho, algumas novas camadas 
da população foram sendo incorporadas nas discussões de direito 
à cidade, ainda que de forma menos aprofundada. 

Por isso, é possível resumir os efeitos do sistema proposto em 
um amplo objetivo central: a livre e segura apropriação dos es-
paços da cidade por sua mais ampla diversidade de indivíduos. 

Foi em razão deste pensamento que o projeto se debruçou, com 
tanta força, na conformação de espaços com programas abertos e 
acessíveis, unidos pelo objetivo comum de levar vida urbana à 
região. E o fez hora através de diretrizes urbanas, hora atra-
vés da afirmação de áreas ativação de fachadas anteriormente 
inativas ou de espaços públicos previamente pouco ocupados.
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